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Comprador deimovel em leilédo ndo paga contas de energia anteriores

A Subsecéo |1 Especializada em Dissidios Individuais (SDI-2) do Tribunal Superior do Trabalho ndo
admitiu recurso da Companhia Energética do Piaui (Cepisa) que pretendia responsabilizar o comprador
deimovel em leildo judicial pelos débitos com energia anteriores a arrematacéo.

o ]
Reproducaocomprador de imével em leildo judicial ndo tem de pagar contas de energia
anteriores

Segundo os ministros, o valor dadividarecai sobre o preco davenda do imoével, mas € observada a
ordem de preferéncia dos débitos que devem ser cobertos (os créditos trabal histas séo prioritarios).
Mesmo assim, se faltar quantia para atarifa de energia, elanéo é repassada ao arrematante, pois ele ndo
aproveitou o servico prestado no periodo anterior.

No caso, uma pessoa fisica arrematou, em abril de 2014, em hasta publica, imével das Industrias Coelho.
O bem néo era utilizado desde 2012 e, até entdo, estava sob administragdo judicial. Em 2016, o novo
proprietério recebeu cobranca da Cepisa, inclusive sobre os meses anteriores a arrematacéo, quando a
instalagdo estava vazia. Ele, entdo, acionou a Justica do Trabalho com o intuito de afastar sua
responsabilidade pelo débito.

Ojuizo daVarado Trabalho de Picos (PI) julgou procedente a acdo. A Cepisa, em seguida, apresentou
mandado de seguranca contra a decisao, rejeitado pelo Tribunal Regional do Trabalho da 222 Regiéo
com fundamento no artigo 130, caput e paragrafo unico, do Codigo Tributario Nacional .

Conforme esse dispositivo, em caso de hasta publica, o adquirente fica desvinculado de qual quer
responsabilidade tributaria anterior cujo fato gerador seja a propriedade e/ou as taxas decorrentes de
prestacao de servicos referentes ao bem. Nessa circunstancia, o valor do tributo ou dataxa é incorporado
ao prego do bem.

O relator do processo na SDI-2, ministro Luiz Dezena da Silva, votou pelo ndo provimento do recurso
por outro fundamento. Ele explicou que a arrematacdo judicial ndo transfere ao adquirente todo e
qualquer débito do bem imdével arrematado. Essa conclusdo se extrai do paragrafo 1° do artigo 908 do
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Cadigo de Processo Civil.

"Em regra, as dividas do bem alienado recaem sobre o valor do preco pago pelo adquirente, observando-
se, sempre, a ordem de preferéncia dos credores’, observou. “Essa disposicdo se aplica, inclusive, aos
débitos relativos a tarifa devida a empresa concessionéria de energia elétrica’, completou.

No caso datarifade energia el étrica, o relator ressaltou que, mesmo que ndo haja crédito suficiente para
aquitacdo, em razdo da ordem de preferéncia, o débito ndo pode ser transferido ao comprador, pois esta
vinculado apenas a quem efetivamente usufruiu o servico prestado pela concessionéria. A decisdo foi
unanime. Com informacdes da assessoria de imprensa do TST.
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